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Essa Sessão Livre apresenta os resultados de um estudo realizado pelo Latin American 
Housing Network (LAHN) sobre a renovação de assentamentos irregulares consolidados em 
nove países da América Latina por meio de estudos de caso em onze cidades. O LAHN tem 
coordenação geral do Professor Peter Ward (University of Texas) e conta com pesquisadores 
de inúmeras universidades, incluindo a University of Texas at Austin, Universidade Federal 
de Pernambuco, Universidad de Buenos Aires, Universidad de Guadalajara, entre outras. 
Durante a década de 1970, o principal objetivo dos estudos de assentamentos irregulares na 
América Latina, e em outras cidades dos países em desenvolvimento, era determinar sua 
natureza e a dinâmica de seu desenvolvimento com o objetivo de mudar o paradigma da 
forma como esses assentamentos eram vistos e tratados. 
As investigações dessa época levantaram evidências no sentido de que os assentamentos 
irregulares não eram um fenômeno esporádico, mas sim estrutural. Entendeu-se que a 
irregularidade era uma resposta dos pobres ante a incapacidade dos governos e do mercado 
formal de oferecer solo para moradia a preços acessíveis e em quantidades suficientes para 
responder à crescente e rápida urbanização. 
Como consequência da falta de entendimento dos governos sobre os processos de 
urbanização, durante a década de 1970, os assentamentos irregulares já ocupavam entre 25 e 
50 por cento da superfície urbanizada de muitas cidades latino-americanas, africanas e 
asiáticas. Desde então, estas percentagens mundiais se mantêm, apesar dos registros de 
variações por cidades e regiões do mundo. Sem dúvida, o número de pessoas que os habita 
tem aumentado constantemente. Com base nas informações das Nações Unidas, estima-se 
que em 2020 o número de pessoas que habitarão em assentamentos irregulares seja de 1.500 
milhões (Durand-Lasserve, et al., 2002). Isto significa que os assentamentos irregulares 
consolidados aumentarão também na medida em que o tempo passa. A grande diferença é 
que a problemática dos assentamentos irregulares criados recentemente é conhecida e 
existem esforços mundiais para intervir, mesmo que modestamente (UN-HABIAT, 2000), o 
que não acontece com os assentamentos irregulares consolidados. Isto se deve 
principalmente porque se supõe que os assentamentos irregulares antigos, por fazerem parte 
fisicamente da cidade e possuírem infra-estrutura, já não têm mais problemas. 
Em temos gerais, a partir da década de 1970 é possível identificar duas gerações de políticas 
de moradia impulsionadas em países em desenvolvimento por organizações multinacionais, 
como o Banco Mundial (Ward 2005; UNCHS, 1997). A primeira foi o “Projeto Urbano” que 
veio substituir a política de desalojamento, destruição de assentamentos irregulares, 
incluindo aí o retorno dos migrantes rurais desempregados a seus lugares de origem. 
Políticas públicas, mais positivas, começaram a oferecer apoio ao processo de ocupação 
irregular do solo; tornou-se mais convencional e aceitável levar adiante projetos e canalizar 
recursos para a admissão de serviços e infra-estrutura, além de regularizar a posse da terra. 
Posteriormente, o trabalho comparativo entrou em análises mais amplas, relacionando a 
irregularidade com a política social e o planejamento, que contribuíram para um melhor 
entendimento do contexto político, no qual decisões sobre a política de moradia são tomadas 
(Gilbert e Ward, 1985; ver também UNCHS, 1997). 
A partir do final da década de 1980, surgiu uma segunda geração de políticas de moradia: “A 
Gestão Urbana”, desta vez buscando reforçar as instituições locais e a capacidade 
governamental para instrumentar ações que puderam ser sustentáveis a longo prazo. Isto 



requeria uma gestão urbana mais eficiente, redução ou remoção dos subsídios e cobrança 
dos custos de dotação de serviços e infra-estrutura (Jones e Ward 1994). Neste contexto de 
reforço institucional e de descentralização da tomada de decisões, nos níveis subnacionais e 
locais, as principais políticas dirigidas aos assentamentos irregulares foram, e continuam 
sendo, dotar de serviços e infra-estrutura os assentamentos irregulares e regularizar a posse 
de terra, muitas vezes contando com isto, e com o apoio econômico de agências 
multinacionais como o Branco Interamericano de Desenvolvimento. O importante é que esta 
segunda geração de políticas públicas se apresenta em um momento em que se incentiva a 
sustentabilidade fiscal, a colaboração do setor público com o privado para realizar projetos 
conjuntos, o apego ao planejamento urbano, etc. Estas duas gerações de políticas públicas 
formavam as bases da política habitacional no Brasil a partir dos anos 1970 até os dias de 
hoje. Pelo que se pode ver, é muito provável que as mesmas políticas públicas continuem em 
toda a América Latina, pelo menos durante a próxima década. 
Apesar dos avanços conquistados na segunda metade do século XX, agora é urgentemente 
necessária uma nova fase de investigação, de abrir novos campos de conhecimento, da 
formulação de políticas públicas e iniciativas no âmbito da normatividade. É imprescindível 
contar com uma “nova geração” de conhecimentos que também se encontre imersa no 
paradigma da sustentabilidade e instrumentação dos governos locais. 
Os primeiros assentamentos irregulares periféricos são agora urbanizações populares que se 
encontram no interior das metrópoles. Apesar da sua presença nas cidades ao longo dos 
últimos 20 anos, em algumas delas desde os anos de 1950, pouco se sabe dos processos que 
tem tido lugar em seu interior. Por isto, é imperioso explorar qual o impacto nestas áreas 
devido à pressão na mudança do uso do solo como resultado da globalização 
(deslocamento), da reestruturação econômica (migração), da transição demográfica 
(envelhecimento), da inevitável deterioração da habitação depois de anos de intenso uso e do 
relativo esquecimento em que se encontram por parte das políticas públicas. 
Na América Latina, e outros países em desenvolvimento, aqueles assentamentos irregulares 
que se viam em permanente construção se encontram praticamente consolidados. Depois de 
décadas de trabalho individual, familiar e comunitário, as moradias, e os assentamentos 
mesmos, têm se transformado substancialmente. A maioria conta com todos os serviços, ruas 
pavimentadas, casas finalizadas com materiais permanentes de dois e até três pisos. Sem 
dúvida, nesta sessão livre argumenta-se que esta situação é ilusória. Apesar de sua aparente 
integração espacial e física, estes assentamentos requerem atenção e apoio de políticas 
públicas para sua renovação, uma vez que, se em sua origem não foram vizinhanças pobres, 
no futuro poderiam chegar a ser – como é o caso das vizinhanças em alguns dos centros 
urbanos. 
Na maioria das vezes, muitos dos problemas que se apresentam nestas áreas se devem ao 
fato de que as moradias foram construídas paulatinamente, conforme crescia a família e os 
recursos disponíveis. As casas autoconstruídas e de baixo custo, contaram com pouco ou 
nenhum apoio técnico para sua construção, carecendo de uma de um plano geral para os 
assentamentos, e de projetos arquitetônicos para as casas. Em sua ampla maioria, nesses 
assentamos não são cumpridos os padrões aceitáveis de segurança e de habitabilidade. 
Embora estas condições se mostrassem úteis no momento de suas instalações, podendo estar 
úteis até o presente momento, depois de 20 anos ou mais, mesmo assim, as construções 
apresentam níveis de deterioração. Consequentemente, em alguns casos, como o de Caracas 
e da Cidade do México, as fortes chuvas e terremotos causaram grandes tragédias quando 
estas estruturas, precariamente construídas e arruinadas, desmoronaram. Poderíamos dizer 
que, ao menos em parte, estes problemas foram o resultado de uma falta de manutenção e de 
intervenção pública para detectar os potenciais problemas do parque habitacional destes 
assentamentos antigos. 



Durante os últimos 20-50 anos, a composição social dos assentamentos e domicílios também 
têm mudado significativamente. A densidade da população tem aumentado, os usos do solo 
e a posse de terra têm se diversificado. Quando muitos dos residentes pioneiros permanecem 
em suas casas originais, a estrutura e tamanho do domicílio ou grupo social que o habita já 
não corresponde com a transformação que tem sofrido a moradia ao longo dos anos. 
Inclusive, tem se levantado que estas áreas residenciais representam um nicho de moradia 
para alguns dos grupos mais vulneráveis, como são os domicílios encabeçados por mulheres, 
pessoas da “terceira idade” e outros que fazem parte dos chamados “novos pobres”. Todos 
eles cada dia mais excluídos da economia e dos apoios de bem-estar públicos e privados 
(LARR, 2004). Em suma, além de apresentar problemas de construção, estas casas são 
anacrônicas, uma vez que não cobrem as necessidades do espaço requerido atualmente por 
seus ocupantes (Ward et al, 2011). 
Estes estudos contribuirão de maneira substancial à geração de conhecimento científico sobre 
a temática da moradia dirigida à população de baixa renda. Seus resultados se articularam 
com os debates sobre a organização dos domicílios, as “estratégias de sobrevivência” em 
comparação com as propostas sobre a “nova pobreza” e o impacto que tem as mudanças 
econômicas na inversão que se faz na moradia. Mais especificamente, esta investigação 
oferece conhecimentos úteis para o desenho de políticas para a renovação das casas e dos 
assentamentos irregulares antigos, agora consolidados. 
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Resumo 
The physical conditions of the houses and the settlements where families arrived more than 
twenty years ago, have undergone many changes. Apparently these areas that account in 
Guadalajara (Mexico), for a third of the compact metropolis have no urgent needs. The 
original shacks have been transformed into houses made with permanent material, several 
bedrooms, a toilet, kitchen and often a patio. Most of these settlements have a title for their 
plot, after having gone through a long process of land regularization, and after struggling for 
years to get services and urban facilities, such as tap water, drainage connected to the mains, 
electricity, paved roads, sidewalks, schools and public transport. However, the gradual 
process of self-production of housing and urbanization of the settlement has given rise to 
some problems which, so far, have gone unnoticed by academics, planners and decision 
makers. This is important because these areas are playing an important role in housing the 
poor within the formal and compact city, either by lending, renting or to a lesser extent, also 
by selling them property. This work calls the attention of academics and policy makers to the 
fact that there are problems in some areas of the city that have not been identified and 
therefore have not been addressed. Secondly, it shows how the current policies designed to 
help the poor exclude these areas from the programmes. Thirdly, it shows the physical and 
social problems that have been identified in the houses, and in the settlements, following a 
six-year study. 
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Resumo 
Este trabajo se propone explorar el derrotero de los procesos de producción social del hábitat 
en la región Metropolitana de Buenos Aires, a partir del estudio de cuatro barrios populares. 
Indaga los procesos de urbanización, integración y consolidación de los barrios populares y 
su relación con las estrategias de acceso al suelo y a la vivienda de las familias que allí 
habitan. De esta forma intenta vincular y buscar mediaciones entre múltiples escalas 
geográficas de análisis: las transformaciones barriales, las transformaciones en el lote y la 
vivienda y las transformaciones a nível del hogar. Para ello, primero se reseña brevemente la 
historial del hábitat popular en la RMBA. Posteriormente, se describen las políticas de 
regularización dominial y urbanística que se han venido desarrollando en lãs últimas 
décadas. Finalmente, se analizan las estrategias de acceso al suelo urbano y la vivienda por 
parte de familias de los barrios seleccionados, a través de la realización de una encuesta, de 
entrevistas en profundidad y de planos que repasan las diferentes etapas de la construcción 
progresiva de las viviendas y sus relaciones con los cambios en la composición de la unidad 
doméstica. 
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Resumo 
Recent research revaluates how culture may impact and intersect with poverty. While 
eschewing “culture of poverty” type explanations, the author draw upon some of the 
ethnographic and research techniques employed by Oscar Lewis is his construction of 
“typical families”. We develop and demonstrate an innovative methodology suitable for 
undertaking intensive case studies of low income household dynamics and trajectories in 
self-help dwelling structures in (now) consolidated low income settlements of Latin America. 
These settlements began 30-40 years ago and the methodology provides for cross generation 
analysis of household behavior in relation to dwelling form, organization and heirship. The 
research forms part of a multi-level mixed methods research network covering eleven cities 
in nine countries of Latin America, data for which are public access. The paper provides 
instruction in the strategy and instruments, as well as examples of the insights and findings 
that can be achieved using this methodology. 
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Resumo 
O objetivo deste trabalho é investigar as demandas atuais por parte dos moradores que 
vivem em áreas habitacionais de baixa renda que sofreram intervenções governamentais nas 
últimas décadas objetivando a legalização e melhoria das condições físicas das habitações em 
Recife, Brasil. O estudo explora o argumento que estas intervenções proporcionam aos 
indivíduos a capacidade de amalgamar recursos que podem ser usados para reinvestir nos 
mercados de habitação ao longo do tempo, melhorando e reconsolidando suas casas. O 
estudo investiga porque os proprietários não melhoraram suas condições de moradia apesar 
de sua aparente segurança da posse. Apresenta também as necessidades de manutenção em 
espaços públicos, tanto em domínios intermediários como no bairro. Mais importante, ele 
aponta os conflitos presentes sobre como manter direitos de propriedade ao longo de 
gerações, bem como os litígios sutis sobre os direitos à herança e sucessão no contexto de 
situações pouco claras como na ausência de casamento oficial, mudanças de situação 
familiar, etc. Os dados são discutidos e apresentados para sugerir diferentes abordagens de 
como melhorar a compreensão sobre as perspectivas das pessoas sobre os processos de 
consolidação contínua de habitação, bem como sobre os processos dos mercados 
habitacionais de baixa renda. 
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